
Resumo:

Este trabalho tem bor objetivo levantar

algumas implicações da surdezpara oprocesso

de letramento da criança surda.

As discussões em torno do processo de

escolarização da pessoa surda são, historica-

mente, bastantefregilentes, principalmente no

que diz respeito à modalidade de comunicação

e a língua propriamente dita, que deverá ser

considerada no processo de letramento desses

indivíduos. Também devem ser consideradas

as diferentes opiniões acerca do “ Iugar de

escolarização” dapessoa surda, quepode ocor-

rer nas escolas especiais, nas escolas regulares

ou nas escolas inclusivas.

Entretanto, a dificuldade encontrada pe-

losprofissionaispara o estabelecimento de um

processo de escolarização eficiente está sempre

presente. Porém, talvezpossa-se pensar que a

resposta a todas essas dificuldades não esteja

no consenso, e sim nos diferentes campos de
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conhecimento que, quando em situação de

transdiciplinariedade, muitopodem construir.

Abstract:

This study brings into consideration the

implications of the deafness to the process of

formal 'scholarization"”.

Historicalhy,the issue ofthe “scholarization”

process of the deaf peolpe is frequently

adressed specialy regarding the communication

modahty and the language which shoud be

considered in their educationprocess. Different

opinions concerning the educational setting of

deaf peolple should also be considered, which

can be the special schools, regular schools or

the inclusive schools.

However, the diffocnlt of theprofessionals

1s always when considering an educational

process and 1ts effectiveness. Therefore, one can

think. that the answer is not a consen-sus.

Rather, vt belongs to all the different fields

when im interdisciplinary situation can bualt

our support to deal mith those issues.  

Hs trabalho tem por objetivo le-

vantar algumas implicações da sur-

dez para o processo de letramento da

criança surda. À consequência natural

de uma surdez neurossensorial, severa

ou profunda, é, sem dúvida, a não aqui-

sição da linguagem oral, de forma na-

tural, pela criança. Dessa forma,a cri-

ança surda, quando chega à escola,

diferentemente da criança ouvinte,

não tem a língua oral adquirida. Via

de regra, não tem língua alguma.

Colocada como algo “especial”; a

educação dessas crianças vem lutando

no sentido de desenvolver um proces-

so de letramento de qualidade e, por-

tanto, eficaz. Ou seja, espera-se ofere-

cer condições para que a criança surda,

no mínimo, alcance o domínio da lin-

guagem escrita. Muitas são as pesqui-

sas e propostas de trabalho. Poucos são

os resultados obtidos.

Às propostas governamentais rela-
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tivas ao “lugar da escolarização” de cri-

anças surdas, até a década de 90, atra-

vés das políticas públicas educacionais

na área da surdez, subsidiavam ações

voltadas à manutenção de escolas espe-

ciais e à integraçãode alunos surdos nas

escolas regulares, sempre que isso fosse

possível, de acordo com as Leis de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional

(1961; 1996)

A partir de 94, com a Conferência

Mundial sobre Necessidades Educaci-

onais Especiais — Declaração de

Salamanca, ergue-se a bandeira da in-

clusão, considerada no sentido de que,

“. as pessoas com necessidades edncacto-

nais especiais devem ter acesso às escolas

comuns que deverão integrá-las numa pe-

dagogia centralizada na criança, capaz de

atender a essas necessidades.” (p. 10)

Por outrolado, entretanto, a própria

Declaração de Salamanca afirma:

“Aspolíticas educacionais deverão levar em

conta as diferenças individuais e as diver-

sas situações. Deve ser levada em conside-

ração, por exemplo, a importância da lin-

guagem dos sinais como meto de comunica-

cão para os surdos, e ser assegurado a to-

dos os surdos acesso ao ensino da lingua-

gem de sinais de seu país. Face às necessi-

dades específicas de comunicação de surdos

e de surdos-cegos, seria mais conventente

que a educação lhes fosse ministrada em

escolas especiais ou em classes ou unidades

especiais nas escolas comuns.” (p. 30).

Embora as discussões em torno do

processo de escolarização da pessoa

surda sejam, historicamente, bastante

frequentes, principalmente, no que diz  

respeito à modai dade de comunicação

e à língua propriar. ente dita, que deve-

rá ser considerada “0 processo de

letramento desses 1 “livíduos, essa

dualidade constan.” do processo

educacional brasileiro iem contribu-

ído de forma decisiva para o aumen-

to dos estudos e pesquisas nessa

área.

Nas escolas regulares que têm alu-

nos surdos incluídos em suas salas de

aulas, a língua através da qual a prática

pedagógica é constituída é a língua por-

tuguesa oral e escrita. Entretanto, o alu-

no com surdez severa ou profunda não

adquire naturalmente essa língua, sen-

do necessário que se lance mão de re-

cursos específicos à sua aprendizagem.

Esse processo, por sua vez, demanda

um tempo que, mesmo variando de

acordo com as condições que se tem

para realizar um trabalho tão específi-

co, é sempre muito longo. É de se ques-

tionar, portanto, como encontram-se os

alunos com surdez severa ou profunda,

incluídos” nas salas de aula das escolas

regulares. Quase sempre, a prática

nos mostra que esses alunos encon-

tram-se com sérias dificuldades de

aprendizagem, alterações

comportamentais, em abandono

num canto da sala de aula, ou em

 

 

 
tantas outras situações de dificul-

dades.

Nas escolas especiais para alunos

surdos,a língua através da qual a práti-

ca educacional é construída vai depen-

der da filosofia e, consequentemente, da

metodologia escolhida por cada escola.

Quando a escola opta pela filosofia

oralista, a língua utilizada é a língua por-

tuguesa oral e escrita. Mas se a escola

tem umafilosofia bilíngue, ou seja, re-

conhece tanto a importância da língua

brasileira de sinais, a LIBRAS, como da

língua portuguesa no processo de

escolarização dos alunos surdos, todos

os atores envolvidos no processo

educacional vão contar com um novo

dado, qual seja o uso da LIBRAS no

cotidiano escolar. Entretanto, a aqui-

sição e o domínio dessa língua, de-

mandam uma série de recursos que

nem sempre estão disponíveis. Além

disso, a grande maioria das famílias e dos

profissionais envolvidos com a criança

 surda é ouvinte e não domina a LIBRAS.

Muitos especialistas em educação e

surdez discutem os aspectos da

escolarização relativos ao tipo e escola

mais adequada à criança surda, diferen-

ciando-os, basicamente, por duas post-

ções teóricas, que se opõem: uma à ou-

tra a inclusão do aluno surdo na escola

16 INES - ESPAÇO - Junho/0] 

DEBATE 

tivas ao “lugar da escolarização” de cri-

anças surdas, até a década de 90, atra-

vés das políticas públicas educacionais

na área da surdez, subsidiavam ações

voltadas à manutenção de escolas espe-

ciais e à integraçãode alunos surdos nas

escolas regulares, sempre que isso fosse

possível, de acordo com as Leis de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional

(1961; 1996)

A partir de 94, com a Conferência

Mundial sobre Necessidades Educaci-

onais Especiais — Declaração de

Salamanca, ergue-se a bandeira da in-

clusão, considerada no sentido de que,

“. as pessoas com necessidades edncacto-

nais especiais devem ter acesso às escolas

comuns que deverão integrá-las numa pe-

dagogia centralizada na criança, capaz de

atender a essas necessidades.” (p. 10)

Por outrolado, entretanto, a própria

Declaração de Salamanca afirma:

“Aspolíticas educacionais deverão levar em

conta as diferenças individuais e as diver-

sas situações. Deve ser levada em conside-

ração, por exemplo, a importância da lin-

guagem dos sinais como meto de comunica-

cão para os surdos, e ser assegurado a to-

dos os surdos acesso ao ensino da lingua-

gem de sinais de seu país. Face às necessi-

dades específicas de comunicação de surdos

e de surdos-cegos, seria mais conventente

que a educação lhes fosse ministrada em

escolas especiais ou em classes ou unidades

especiais nas escolas comuns.” (p. 30).

Embora as discussões em torno do

processo de escolarização da pessoa

surda sejam, historicamente, bastante

frequentes, principalmente, no que diz  

respeito à modai dade de comunicação

e à língua propriar. ente dita, que deve-

rá ser considerada “0 processo de

letramento desses 1 “livíduos, essa

dualidade constan.” do processo

educacional brasileiro iem contribu-

ído de forma decisiva para o aumen-

to dos estudos e pesquisas nessa

área.

Nas escolas regulares que têm alu-

nos surdos incluídos em suas salas de

aulas, a língua através da qual a prática

pedagógica é constituída é a língua por-

tuguesa oral e escrita. Entretanto, o alu-

no com surdez severa ou profunda não

adquire naturalmente essa língua, sen-

do necessário que se lance mão de re-

cursos específicos à sua aprendizagem.

Esse processo, por sua vez, demanda

um tempo que, mesmo variando de

acordo com as condições que se tem

para realizar um trabalho tão específi-

co, é sempre muito longo. É de se ques-

tionar, portanto, como encontram-se os

alunos com surdez severa ou profunda,

incluídos” nas salas de aula das escolas

regulares. Quase sempre, a prática

nos mostra que esses alunos encon-

tram-se com sérias dificuldades de

aprendizagem, alterações

comportamentais, em abandono

num canto da sala de aula, ou em

 

 

 
tantas outras situações de dificul-

dades.

Nas escolas especiais para alunos

surdos,a língua através da qual a práti-

ca educacional é construída vai depen-

der da filosofia e, consequentemente, da

metodologia escolhida por cada escola.

Quando a escola opta pela filosofia

oralista, a língua utilizada é a língua por-

tuguesa oral e escrita. Mas se a escola

tem umafilosofia bilíngue, ou seja, re-

conhece tanto a importância da língua

brasileira de sinais, a LIBRAS, como da

língua portuguesa no processo de

escolarização dos alunos surdos, todos

os atores envolvidos no processo

educacional vão contar com um novo

dado, qual seja o uso da LIBRAS no

cotidiano escolar. Entretanto, a aqui-

sição e o domínio dessa língua, de-

mandam uma série de recursos que

nem sempre estão disponíveis. Além

disso, a grande maioria das famílias e dos

profissionais envolvidos com a criança

 surda é ouvinte e não domina a LIBRAS.

Muitos especialistas em educação e

surdez discutem os aspectos da

escolarização relativos ao tipo e escola

mais adequada à criança surda, diferen-

ciando-os, basicamente, por duas post-

ções teóricas, que se opõem: uma à ou-

tra a inclusão do aluno surdo na escola

16 INES - ESPAÇO - Junho/0]



regular (GLAT, 1998; MANTOAN,

1998; SANTOS, 2000; KOSLOWSKI,

2000;) e a manutenção da escola espe-

cial para surdos (SKLIAR, 1997;

FELIPE, 1997; PERLIN & QUA-

DROS, 1997;).

Entretanto, BUENO (1999) deslo-
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surdez e inclusão afirmando que: “Apro-

posição de que os alunos surdos convivam com

as demais crianças em uma escola regular só é

compreensível desde quegarantidas as suas ne-

cessidades educativas especiais.”

A partir de pesquisa realizada com

professores da escola regular do ensino

 
ca a discussão em torno da escola espe-

cial e da escola regular, no processo de

escolarização de alunos surdos, para a

necessidade de democratização da es-

cola de qualidade para todos. Segundo

o autor, não só os alunos surdos, mas

todos os alunos socialmente excluídos

não vem se beneficiando da escola pú-

blica.

Na mesma direção de BUENO en-

contra-se CASTRO (1998), que, após

pesquisa realizada na Secretaria Muni-

cipal de Educação de Natal- RN, con-

clui

“as dificuldades no trabalho escolar

apontadaspelasprofessoras são dificulda-

des relacionadas ao trabalho com todos

os alunose não apenas com aqueles aln-

nos com deficiência incluídos na sala de

aula regular, poss estas dificuldades são da-

das suas condições de trabalho.”

KELMAN & FERNANDES

(1998) concluem seus estudos sobre  

fundamental, SOUZA & COSTA

(1998) relatam que “.. todos os entrevista-

dosforam unânimes em admitir que os defici-

entes auditivospodem oferecer a mesma contri-

buição à sociedade, em comparação ao indiví-

duo ouvinte.”

Porém, a história da educação de

surdos, não muito diferente de outros

países, no Brasil sempre esteve envolta

em sérias divergências, também em re-

lação a uma modalidade de comunica-

ção que dê suporte ao processo de

escolarização de alunos surdos. À bibli-

ografia encontrada é vasta e pode ser

vista em autores como LENZI-

COUTO, 1988; CICCONE, 1996;

GOLDFELD, 1997; SKLIAR, 1997;

FERNANDES, 2000; KOSLOWSKI,

2000; MALTEZ, 2000.

Em relação à bibliografia internaci-

onal referente à área da surdez que foi

pesquisada, alguns importantes achados

foram feitos.  

O American Annals of the Deaf, em

sua valiossíssima edição volume XLII,

Nº 2, datada de fevereiro de 1897, em

um artigo de DUDLEY sobre a escola

ideal para o surdo, fala da opinião do

autor sobre a questão da comunicação:

“Agora, em minha opintão, se nós quere-

mos ser bem sucedidos em ensinarfalabara

o surdo, nósprecisamosfazê-lo através da

formação desse hábito nos seus primeiros

anos de vida escolar, enquanto eles ainda

estão inconscientes do criticismo e do não

treinamento de algnm ontro fácil meio de

comunicação.” (Pe. 67)

Alguns anos mais tarde, o mesmo

American Annals of the Deaf, em seu

volume LXXVI, datado de 1931, Nº 1,

define:

“Métodos de instrução nas escolas

americanas para surdos:

— Método Manual: utiliza sinais, o alfabeto

manual e a escrita.

— Método do Alfabeto Manual: utiliza o

alfabeto manual e a escrita.

— Método Oral: nttza afala, a leitura la-

bral e a escrita.

— Método Auricular: ntiiza a audição dos

semimudos, afala e a escrita.

— Método Sistema Combinado:utiliza afala

e a leitura labial e mais os métodos ma-

nual e do alfabeto manual. " (Pe. 9)

Em 1848, outra valiosa publicação,

o AmericanAnnals of the Deaf andDum,

em seu volume 1, em artigo intitulado

“Instrução Primária do Surdo Mudo”

de WOODRUFF, faz a seguinte cita-

ção:
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“Três coisas devem estar na mente: os sur-

dos mudos não são intelectualmente defi-

crentes nem têm deficiência nasfaculdades

morais; elesformam hábitosbor observa-

ção, o que dá certa aquisição de conheci-

mento; eles têm uma comunicação média

com seus instrutores.” (Pg. 49)

No mesmo volume,

GALLAUDET, em um artigo

intitulado “A Linguagem Natural dos

Sinais; e seu valor e uso na instrução

do surdo mudo refere-se à controvér-

sia já existente sobre a questão:

“A extensão na qual os sinais naturais

precisam ser encorajados e usados nopro-

cesso é uma questão sobre a qual exaste

considerável diversidade de pontos de vis-

 ta, especialmente na Europa, entre as vá-

rias escolas, e entre professores cujos ta-

lentos e experiências mostram suas respec-

tivas opiniões com muitopeso.” (Pg. 79)

Mais recentemente, BRACKETT&

MAXON (1992) reconhecem que a

questão da seleção da modalidade de

comunicação tem criado enorme con-

trovérsia na área da educação da sur-

dez. As autoras consideram a aprendi-

zagem da linguagem oral, pela criança

surda, como uma necessidade, indepen-

dentemente da modalidade de comu-

nicação escolhida pelo sistema educa-

cional, pois sempre houve grande con-

trovérsia em relação ao melhorsistema

para uma criança surda aprender e usar
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linguagem. Chamam também a atenção

- para o fato de que o profissional envol-

vido na decisão inicial precisa estar aten-

to, porque a escolha de uma determina-

da modalidade de educação irá causar

impacto direto sobre todos os membros

da família e terá, ainda, ramificações so-

bre a escolha do lugar no qual a criança

será educada. Essa escolha, segundo as

autoras, deverá ser feita com base em

fatores relacionados à própria criança,

à família e à comunidade.

MOORES (1996) dedica um capí-

tulo do seu livro, Educating the deaf —

Psychology, Principles, and Practices, às pers-

 

pectivas históricas da educação de sur-

dos nos Estados Unidos no século XXI,

onde deixa claro a controvérsia entre os

defensores dos “sinais metódicos”, que

seguiam a estrutura do inglês, e os de-

fensores da linguagem “natural”, sinali-

zada com estrutura diferente do inglês,

e ainda faz referências à um pequeno

grupo que defendia o alfabeto manual

(pg. 64). O autor conclui o capítulo co-

locando como o maior obstáculo ao

progresso da educação de surdos a

opressão dos indivíduos surdos por ad-  

ministradores (gestores) ouvintes e na

intensa e frequente “discordância ácida”

entre os defensores do sistema unica-

mente oral de instrução e os que advo-

gam a favor do sistema combinado de

instrução, oral e gestual. O legado des-

ses dois ásperos e hostis campos conti-

nua no século XX. Só a partir dos anos

mais recentes é que se inicia um forte

movimento de reconciliação e reconhe-

cimento da importância de todas essas

diferentes questões. (pg.80)

No Brasil, em pesquisa histórica,

realizada por ROCHA (1997) sobre o

Instituto Nacional de Educação de Sur-

dos, órgão federal, situado na cidade do

Rio de Janeiro e atualmente centro de

referência nacional na área da surdez,

encontramos menção ao primeiro livro

publicado na área da surdez por Tobias

Leite, nomeado diretor efetivo do Ins-

tituto entre 1872 e 1896, onde, segun-

do ROCHA,

“todas as questões que atravessaram

o tempo e ainda são interrogações no

dia-a-dia da escolarização das pessoas

surdas estão lá: definição de surdez, ap-

tidão para a fala, linguagem dossinais e
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sua utilização, a escrita, o alfabeto ma-

nual, enfim, uma leitura instigante de

temas atuais.”

Mais adiante, a autora refere-se ao

professor Candido Jucá, professor 1n-

terino de linguagem escrita que passa a

ocupar a cadeira de linguagem articu-

lada, tornando-se um “célebre oralista no

Instituto” (pg. 11), e que

“. reabria também a discussão eterna

desta área cujos primeiros protagonistas

públicosforam o Abade Lépee e o pastor

Samuel Heinicke. Essa discussão refletia

uma certa alternância na condução da es-

cotaridade no Instituto”.

Já a partir das décadas de 80 e 90,

COUTO-LENZI, em inúmeros traba-

lhos (1988, 1996, 1997, 2000), trata da

importância da aquisição da linguagem

oral pelas crianças surdas, afirmando

sua capacidade para desenvolver a au-

dição residual, tornando-a funcional e,

então, chegar, de forma o mais natural

possível, à linguagem oral. A partir da

linguagem oral, a autora propõe a aqui-

sição da língua escrita.

Reconhecendo a importância da

aquisição da linguagem oral pela crian-

ça surda, KOZLOWSKI (2000) consi-

dera também a Língua de Sinais e su-

gere a aquisição das duaslínguas, simul-

taneamente, embora em momentos di-

ferenciados. Para a autora não existe

prioridade de uma língua sobre a ou-
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tra. As duas têm o mesmo grau de im-

portancia e devem ser adquiridas pela

pessoa surda desde a educação preco-

ce, ou seja, a partir de O a 3 anos.

Para FERNANDES (1996), é im-

portante que tanto a língua de sinais

quanto a língua portuguesa seja ofere-

cida ao surdo. Porém, a autora conside-

ra a língua de sinais como a língua “na-

tura? do surdo, e como tal deve ser ad-

quirida em primeiro lugar. Dessa for-

ma, a língua portuguesa é considerada

como a segunda língua para o surdo.

Em sua dissertação de mestrado

(1992), REIS elabora minucioso estu- 

do sobre os métodos, oral e gestual, bem

como sobre seus defensores e seus ar-

gumentos, de defesa e de contestação,

constituindo assim uma abrangente ex-

posição da polêmica controvérsia, de

raízes históricas, sobre a educação de

surdos.

À Secretaria de Educação Especial,

órgão do Ministério da Educação e do

Desporto, na série Atualidades Pedagó-

gicas, refere-se à escolarização dos alu-

nos sutdos dizendo:

“O que se constata é que o ritmo da apren-  
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dizagem, devido aos bloqueios na comuni

cação, costuma ser mais lento... Não se

trata de uma limitação intelectual

umpeditiva doprocesso de aprendizagem, €

sum de uma característica decorrente das

implicações impostas pela surdez e pela

tardia ou nãoparticipação nosprogramas

de estimulação precoce e de educação prê-

escolar, que dificultam o aprendizado da

língua portuguesa (na modalidade oral) e

no que se refere à aquisição da língua bra-

sileira de sinais.” (MEC/SEESP, 1997,

pg. 290, vol. IN).

Como visto, não há consenso em

relação a essa questão. Alguns especia-

listas defendem a tese da escola especi-

al como a mais adequada aos alunos sut-

dos e outros afirmam que a inclusão do

aluno surdo na escola regular é possí-

vel. Nesse último grupo encontram-se

os que condicionam a inclusão aos re-

cursos necessários à especificidade da

surdez e os que a condicionam à

melhoria da qualidade de ensino, de um

modo geral. Em relação à modalidade

comunicativa, também não há consen-

so. Há quem considere somente a lín-
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gua portuguesa em suas modalidades

oral e escrita, há, quem considere so-

mente a LIBRASe há ainda, quem con-

sidere as duas línguas como fundamen-

tais para o desenvolvimento global da

criança surda.

Na verdade, as pesquisas realizadas

parecem não concluir em relação à efi-

cácia ou não dos sistemas de ensino,

regular e especial, quanto ao processo

de escolarização de alunos surdos, nem

mesmo quanto à existência de uma úni-

ca modalidade comunicativa.

Entretanto, a dificuldade encontra-

da pelos profissionais na construção de

um processo de letramento que seja re-

almente eficaz mobiliza à todos nós. Em

consequência da não existência de uma

língua comum, através da qual o pro-

cesso de escolarização possa se efetivar,

barreiras à aprendizagem, as quais mui-
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